
RESUMO
Objetiva-se refletir sobre as prescrições do ensino e aprendizagem da leitura materializadas nas

Aprendizagens Essenciais (AE) referentes ao 2º Ano do 1º Ciclo do Sistema de Ensino de Portugal.
As AE são definidas como Denominador Curricular Comum para todos os alunos do território
Português e estão em convergência com o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.
Parte-se do pressuposto que a leitura é uma atividade complexa que requer o ensino de estratégias
cognitivas e discursivas que permitam o diálogo do leitor com o autor a partir de um posiciona-
mento responsivo. Compreende-se, também, que o trabalho do professor se realiza como uma ati-
vidade coletiva, que é dirigida aos alunos e a outros sujeitos da comunidade escolar. O professor é
concebido como um sujeito ativo que redefine para si mesmo as tarefas que lhe são prescritas e
define aquelas que irá prescrever para os alunos. Nesta apresentação, reflete-se sobre a dimensão
das prescrições para entender o trabalho do professor no âmbito da leitura por meio do método
indireto, conforme a perspectiva vigotskiana. Para alcançar o objetivo, pretende-se: (i) apresentar o
documento; (ii) discutir o seu contexto de produção; (iii) refletir sobre o status da leitura para a for-
mação do sujeito.
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ABSTRACT
Teacher’s work and the requirements of the field of reading in AE in Portugal. This work aims

to reflect on the teaching and learning requirements of reading materialized in the Essential Learning
(EL) referring to 2st Year of the 1st Cycle of the Portuguese Teaching System. The EL are defined as
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a Common Curricular Denominator for all students in Portuguese territory and are in convergence
with the Profile of the Students at Exit of Compulsory Schooling. It is assumed that reading is a com-
plex activity that requires teaching of cognitive and discursive strategies that allow the reader’s dia-
logue with the author from a responsive positioning. It is also understood that teacher�s work is car-
ried out as a collective activity, which is directed to students and other subjects of the school com-
munity. The teacher is conceived as an active subject who redefines tasks that are prescribed to him
and defines the ones he will prescribe for the students. In this presentation, we reflect on the dimen-
sion of prescriptions to understand teacher�s work in the scope of reading through the indirect
method, according to the vigotskian perspective. To achieve the objective, it is intended: (i) to pres-
ent the document; (ii) discuss their production context; (iii) reflect on the reading status for subject’s
formation.

Keywords: teacher’s work; essential learning; reading; teaching; learning

INTRODUÇÃO
Neste trabalho, em consonância com a perspectiva de Amigues (2004), defende-se o pressu-

posto de que o trabalho do professor é uma atividade de concepção e de organização voltado para
a atividade dos alunos e para ele mesmo através de meios de trabalho. Os meios (ferramentas e
recursos) são mediados pelo professor, reconstruídos e co construídos pela ação coletiva em sala
de aula e pelo engajamento dialógico dos alunos, através do questionamento didático realizado por
esse profissional. Pelo engajamento, pode haver a apropriação e transformação da ferramenta em
instrumento de pensamento, abrindo novas possibilidade de ação para os alunos, porque o instru-
mento é um meio de autorregulação e de autocontrole dos próprios comportamentos dos sujeitos
na relação com o objeto de conhecimento que passa a ser internalizado (Friedrich, 2012, Vigotski,
1991).

No que se refere ao professor de línguas, entende-se que ele tem como tarefa de ofício ensinar
o estudante a refletir sobre a língua para além do seu uso (Marcuschi, 2008) e, especificamente,
promover o ensino e a aprendizagem dos eixos de produção textual, análise linguística, oralidade e
leitura. Então, para a compreensão das regras de ofício do professor sobre o ensino e a aprendiza-
gem da leitura, assume-se a noção de que essa atividade está para além da decodificação do siste-
ma de escrita alfabética, entendendo a como produção de sentido caracterizada pelas relações dia-
lógicas entre o leitor e o autor do texto em contexto específico (Bakhtin, 2003). Além disso, defen-
de-se que a leitura não é uma atividade dada a priori, mas ensinada e aprendida, sendo a escola um
contexto privilegiado dessa aprendizagem. Também se acredita que a capacidade de leitura (re)con-
figura-se ao longo do desenvolvimento do sujeito (Ferreira, Lima, & Gonçalves, 2011) a partir de
diferentes experiências e da inserção do leitor em diferentes contextos, necessitando da mediação
de outros (pais, professores) para que essa atividade se realize e se atualize. Por outro lado, enten-
de-se que esses conhecimentos precisam ser objeto de reflexão em programas de formação de pro-
fessores, visto que têm implicações sobre a atividade docente de ensino e aprendizagem da leitura
(Suárez & Jiménez, 2014), em especial, quando esta é tomada como processo dialógico.

No que se refere à análise do trabalho do professor, o ISD propõe que se realize a articulação
entre tarefa e atividade, bem como as relações de tensão entre trabalho prescrito e trabalho realiza-
do por meio das relações entre ação e atividade. (Bronckart, 2004/2006). Neste artigo, privilegia-se
a dimensão do trabalho prescrito, tendo-se a compreensão de que o método indireto proposto por
Vigotski (1926/2004), que fundamenta a perspectiva do ISD, é fundamental para apreender a ativi-
dade e a ação do trabalho do professor porque permite interpretar não apenas o realizável, mas tam-
bém o possível, ou seja, o que não foi realizado, mas poderia sê-lo a fim de realizar a ação propos-
ta (Friedrich, 2012). Isto, a partir da interpretação e da reconstrução de traços presentes em docu-

O TRABALHO DO PROFESSOR E AS PRESCRIÇÕES DO DOMÍNIO DA LEITURA NAS AE EM PORTUGAL

International Journal of Developmental and Educational Psychology
294 INFAD Revista de Psicología, Nº1 - Monográfico 2, 2019. ISSN: 0214-9877. pp:293-308



mentos, em testemunhos e em testemunhos de testemunhos de maneira indireta, mas objetiva,
como é próprio dos métodos históricos e das ciências humanas, segundo Vigotski (1926/2004). 

Diante disso, assumem-se os documentos oficiais de políticas públicas educacionais como uma
das pistas para interpretar e reconstruir o trabalho desse profissional no que se refere ao ensino e
à aprendizagem da leitura na escola e na sala de aula. Então, ao tomar as Aprendizagens Essenciais
(2018) como um traço de reconstrução do trabalho docente, questiona-se: quais as determinações
existentes nesse documento sobre o ensino da leitura que podem mobilizar as ações do professor
na realização de seu trabalho? Assim, objetiva-se refletir sobre as prescrições do ensino e aprendi-
zagem da leitura materializadas nas Aprendizagens Essenciais (AE) referentes ao 2º Ano do 1º Ciclo
do Sistema de Ensino de Portugal.

Com isso, visa-se trazer contribuições para se (re)pensar o trabalho do professor no âmbito do
ensino e aprendizagem da leitura, tendo como foco as políticas públicas educacionais assumidas
como um dos mobilizadores da ação docente em sala de aula e, portanto, como um dos elementos
que tem implicações sobre a formação de futuros leitores em uma sociedade que cada vez mais
enredada em diferentes textos e linguagens.

MÉTODO
Foi realizada uma análise documental de cunho qualitativo com o objetivo de fazer apreciação

das prescrições sobre o ensino e a aprendizagem da leitura que regulam as ações dos professores
nas Aprendizagem Essenciais (AE) – 2º ano, 1º Ciclo da Escola Básica, em Portugal. Para apreender
os sentidos revelados por esse documento, assumiu-se o método materialista-dialético da psicolo-
gia histórico cultural de Vigotski (1991), privilegiando-se as categorias metodológicas de totalida-
de, unidade de contrários e historicidade. 

Assim, procedeu-se o movimento de relação entre o todo e as partes das Aprendizagens
Essenciais (EA) no confronto com outros documentos que revelam o movimento histórico sobre o
currículo, o papel do professor e aluno, e, especialmente, sobre o ensino e aprendizagem da leitu-
ra, em Portugal, em um devir próprio da dialética

Para tal, além das EA, foram lidos outros documentos oficiais referentes às políticas públicas da
educação de Portugal que integram o currículo da Escola Obrigatória, pareceres sobre as AE pro-
duzidos por entidades ligadas à educação, bem como documentos com orientações internacionais
e com diretrizes europeias. Todos foram lidos na íntegra, mas com o foco nas discussões sobre o
objeto leitura, notadamente, quando da análise do ensino e da aprendizagem dessa atividade nas AE
na interlocução com o Programa e Metas Curriculares de Português do Ensino Básico, que continua
a vigorar juntamente com as AE e a orientar as ações dos professores nesse âmbito do ensino.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A análise foi organizada de modo a contemplar três secções independentes, mas relacionadas:

(i) apresentação das características globais das AE; (ii) discussão sobre o contexto sócio interacio-
nal desse documento, com destaque para a sua gênese e o seu desenvolvimento; (ii) interpretação
do status do ensino e da aprendizagem da leitura nas AE, discutidas a seguir.  

Características globais do texto Aprendizagens Essenciais – Português: 1º Ciclo do Ensino
Básico

Aprendizagens Essenciais/Articulação com o Perfil dos Alunos - Português, como é intitulado o
documento das AE dessa área do currículo, está disponível no portal da Direção-Geral da Educação
– República Portuguesa, em arquivo Portable Document Format (pdf), conforme decisão do
Despacho no 8476-A/2018 que determina que as AE sejam “publicitadas na Internet, no sítio da
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Direção-Geral da Educação (DGE) e, sempre que aplicável, no sítio da Agência Nacional para a
Qualificação e o Ensino Profissional (ANQEP, I. P.)”. O documento de cada área/disciplina aparece
como hipertexto de um texto principal e introdutório sobre a abrangência e finalidades das AE, ao
qual se agrega como uma rede de informações em interação.

No que se refere ao 1º Ciclo do Ensino Básico, esse documento é constituído de quatro partes,
cada uma delas correspondendo a cada um dos quatro anos que compõe esse nível de ensino, a
saber: 1º ano, 2º ano, 3º ano e 4º ano. As AE do 1º, do 2º e do 4º ano são compostas de 13 páginas,
e as do 3º ano, de 14 páginas. Assim como os demais documentos das outras diferentes áreas do
currículo, as quatro partes que integram as AE – Português do referido nível de ensino, são consti-
tuídas das seguintes partes: (a) Apresentação do racional específico da disciplina (texto breve de
introdução); (b) Tradução das dimensões do PA (Perfil do Aluno), nas AE de cada disciplina/ano; (c)
Seleção, por ano/área das aprendizagens essenciais da disciplina; (d) Explicitação de ações de ensi-
no associadas aos descritores do Perfil dos Alunos, articuladas com as AE (Roldão, Peralta, &
Martins, 2017, pp.11-12), conforme se observa na reprodução da imagem do template infra, na
Figura 1. 

Figura 1. Template infra da organização textual das AE
Fonte: Roldão, Peralta e Martins, 2017, p. 13-14.
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A Introdução, nas quatro partes das AE – Português do 1º Ciclo do Ensino Básico, apresenta o
mesmo conteúdo temático: definição do Português como objeto de conhecimento, explicitação das
suas áreas de ensino e aprendizagem, definição dos conceitos-chave relativos à língua/linguagem e
explicitação das competências, articuladas com o Perfil dos Alunos, necessárias a desenvolver em
cada área: oralidade, leitura, educação literária, escrita/produção textual e análise linguística. A des-
crição dessas competências varia de acordo com o objetivo da área de Português para cada ano do
1º Ciclo do Ensino Básico e das aprendizagens que devem ser consolidadas e aprofundadas ao longo
do ensino obrigatório.

Estruturalmente, o documento das AE apresenta-se sem capa, mas com identidade, já que é
emoldurado na margem superior, em cor azul1, pelo título, mês e ano de publicação e pelo símbo-
lo da República Portuguesa representado pela bandeira nacional estilizada, possivelmente aludindo
a primeira letra do nome do país. Exceto a Introdução, as demais informações são organizadas em
diagrama e tabelas, talvez para favorecer a consulta por parte dos professores e demais participan-
tes da escola, e facilitar a realização das ações esperadas para a consecução das competências pre-
vistas no Perfil dos Alunos, em cada área do currículo. O emissor-enunciador e receptor-destinatá-
rio não estão explicitados nesse documento, embora sejam referidos no Despacho no 8476-A/2018
que homologa as AE.

Esses documentos são nomeados de “orientação curricular” (APRENDIZAGENS, 2018, docu-
mento eletrônico) porque, como explicitam Roldão, Peralta e Martins (2017, p.4), pretendem um
“formato menos prescritivo e mais orientativo” em uma perspectiva de currículo futuro orientada
pelos referentes internacionais, a exemplo da Agenda 2030 (UNESCO, 2017), e que visam a conci-
liar um currículo comum com a autonomia das escolas para decidir sobre a organização curricular
tendo em conta a especificidade dos seus alunos e de seu contexto. Assim, aparentemente apre-
sentam características de um Guia de Orientações Pedagógicas e possivelmente cumprem à função
comunicativa de municiar os professores na concretização do previsto no Perfil dos Alunos à Saída
da Escolaridade Obrigatória (doravante Perfil dos Alunos) e na realização do conjunto do currículo
elaborado e almejado para a efetivação da equidade de direitos dos cidadãos portugueses em for-
mação escolar e para a aprendizagem ao logo da vida.

Contexto sócio interacional de Produção das Aprendizagens Essenciais: gênese e desenvolvi-
mento 

As Aprendizagens Essenciais (AE), parte integrante da reorganização curricular do ensino bási-
co e secundário de Portugal, homologadas pelo Despacho no 8476-A/2018, em 31 de agosto de
2018, são definidas como Denominador Curricular Comum para todos os alunos do território
Português, ou seja, como um conjunto comum de conhecimentos, capacidades e atitudes a serem
desenvolvidos pelos sujeitos em processo de formação escolar obrigatória (APRENDIZAGENS,
2018, documento eletrônico). 

As AE estão em convergência com o Perfil dos Alunos e foram construídas com base nos docu-
mentos curriculares existentes2, materializando-se como “documentos de orientação curricular
base na planificação, realização e avaliação do ensino e da aprendizagem” (APRENDIZAGENS, 2018,
documento eletrônico), tendo como objetivo central promover o desenvolvimento das áreas de
competências definidas no Perfil do Aluno.

Esses documentos foram elaborados com a coparticipação de diferentes atores do setor edu-
cacional em parceria com peritos e outras entidades sociais, configurados simultaneamente como
os primeiros emissores-enunciadores/receptores-destinatários da proposta defendida nesses docu-
mentos (Machado, 1998), os quais “permitissem uma efetiva flexibilização e gestão curriculares por
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parte das escolas e dos docentes” (DESPACHO no 8476-A/2018), os receptores-destinatários finais
das AE. Isso com o propósito de garantir o ensino de qualidade, a equidade de aprendizagens e a
inclusão escolar com foco no desenvolvimento de competências de nível elevado, em uma pers-
pectiva interdisciplinar e articulada de currículo, nos diferentes níveis de ensino. 

Enquanto elemento integrante da reorganização curricular, as AE também atendem à necessida-
de de repensar a questão da extensão do currículo identificada, em especial, por professores, pais,
alunos e encarregados da educação e que é avaliada como impeditiva da “[...] consolidação de
aprendizagens, do aprofundamento do conhecimento essencial de cada disciplina, do desenvolvi-
mento de competências de nível mais elevado, bem como um obstáculo à inclusão de alunos com
necessidades específicas [...]” (DESPACHO no 8476-A/2018). Por outro lado, o Parecer no 04/2018
do Conselho das Escolas da República Portuguesas, sobre o Projeto de Decreto-Lei que estabelece
o currículo do ensino básico e secundário e os princípios orientadores da avaliação das aprendiza-
gens, hoje Decreto-Lei no55/2018, nas suas conclusões, adverte que a proposta de reorganização
do currículo poderá não alcançar a articulação pretendida. Isto porque prescreve acréscimo de
novos componentes curriculares/disciplinas que podem levar à fragmentação do currículo, não
atendendo, portanto, ao propósito pretendido de promover as aprendizagens em uma perspectiva
articulada de conteúdos de várias disciplinas, com redução desses conteúdos e ganhos qualitativos
de solidez no currículo (Roldão, Peralta, & Martins, 2017).

Relacionada a esse propósito de integração e interdisciplinaridade para garantir o aprofunda-
mento das aprendizagens em uma perspectiva horizontal e vertical ao longo da escolaridade obri-
gatória, está a noção de que as AE “estão ancoradas em uma cultura de escola de autonomia e de
trabalho em equipa educativa dos docentes, nomeadamente ao nível do conselho de docentes ou do
conselho de turma.”(DESPACHO no 8476-A/2018). Algo, aliás, que prevê a adequação das propos-
tas curriculares aos alunos a depender da realidade de cada escola, criando possibilidades de flexi-
bilidade do currículo, como define o Projeto de Autonomia e Flexibilidade Curricular (DESPACHO no

5908/2017), que funcionou em regime de experiência pedagógica em mais de duas centenas de
escolas públicas e particulares de Portugal no ano letivo de 2017-2018.

Porém, como é advertido no Parecer no 11/2018 do CNE, a duração e os poucos dados relati-
vos a essa experiência de flexibilidade curricular impediu uma avaliação fundamentada e pondera-
da, o que esse Conselho “por várias vezes tem afirmado como fundamental para nortear as opções
educativas” (p.07). Por outro lado, essas ideias surgem, dialogam e se concretizam em convergên-
cia com o que defende também o CNE acerca da necessidade de se estabelecer margens de adap-
tação do currículo pelas escolas a partir de um currículo comum ou de uma base comum de refe-
rência (CNE, Parecer no 2/2012 citado no CNE, Parecer no 11/2018). 

O princípio de autonomia e flexibilidade curricular é almejado assumindo-se o professor como
o centro do desenvolvimento curricular em integração com alunos e carregados da educação na
identificação de opções curriculares em diálogo com as famílias e a comunidade (CNE – Parecer no

11/2018). Isto, em uma perspectiva de integração e de participação dos atores da escola com outros
setores da sociedade para responder de forma conjunta aos complexos desafios impostos pela
sociedade contemporânea e que “superam os processos básicos de resolução de problemas que se
atêm estritamente ao planejado” (UNESCO, 2017). Além disso, esse princípio, de acordo com o
parecer do CNE (Parecer no 11/2018), mostra-se positivo porque anuncia uma mudança de para-
digma curricular em Portugal, tradicionalmente pouco flexível. 

Em contraposição, os Pareceres do CNE e do Conselho das Escolas alertam para a incoerência
de não se considerar que a opção de flexibilização escolhida pela escola não resulte de aumento de
recursos pessoal, material e financeiro, já que esse se mostra como um dos condicionantes para a
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garantia da qualidade das aprendizagens. Qualidade essa necessária ao combate da desigualdade e
concretização dos direitos humanos como preconiza a Agenda Global da Educação 2030 para o
desenvolvimento sustentável (UNESCO, 2017) e que o XXI Governo Constitucional de Portugal,
assumindo a educação como alicerce essencial para a valorização dos cidadãos, visa a concretizar
com uma política educativa que “pretende garantir a igualdade de oportunidades e promover o
sucesso educativo de todos os alunos, ao longo dos 12 anos de escolaridade obrigatória.” (DES-
PACHO no 8476-A/2018). 

No entanto, ao não considerar o esforço de autonomia de gestão de recursos por parte das
escolas, essa proposta mostra-se contraditória em seus desígnios, visto que desconsidera que é no
processo de organização interna que a escola possibilita processos de partilha e de responsabiliza-
ção, favorecendo, em contrapartida, processos de autorregulação das aprendizagens dos seus inte-
grantes e a conquista da cidadania (Santos et al, 2011).

As AE surgem, então, como fruto de uma política educativa que tem como centro as pessoas e
que assume a aprendizagem como essencial para a promoção de valores e competências que pos-
sibilitem aos sujeitos lidarem com as transformações constantes na sociedade contemporânea. A
aprendizagem, como centro do processo educativo e favorecedora da capacidade de saber, mostra-
se como um elemento constante em uma realidade sempre em mudança, sendo assumida como a
base da formação ao longo da vida e da construção das competências. Estas, definidas como com-
binações complexas de conhecimentos, capacidades e atitudes (PERFIL, 2017, documento eletrôni-
co; UNESCO, 2017), aparecem como o foco das AE em cada área/disciplina específica do currículo
do ensino obrigatório.

Ademais, de acordo com o pressuposto curricular defendido, essa proposta retoma e concreti-
za a visão de Aprendizagens Essenciais preconizada pela OCDE, uma vez que as AE correspondem
ao que deve/pode ser aprendido por todos (Roldão, Peralta, & Martins, 2017, p.8), o que revela a
face inclusiva do currículo e a ideia de que todos têm potencialidades para aprender. Rompe, então,
com a noção do determinismo biológico e/ou social e assume a perspectiva de que não existe apren-
dizagem sem ensino, visto que o professor é tomado como ator responsável pelo processo educa-
cional a partir das estratégias pedagógicas que realiza, realçando a mediação social no processo de
desenvolvimento das competências almejadas e da autorregulação das aprendizagens. Desse modo,
supera a concepção assumida pela UNESCO (2017) de que as competências não se ensinam, mas
se desenvolvem durante a ação, com base na experiência e reflexão, pelo próprio aluno.

Orientadas e convergentes com o Perfil do Aluno, as AE propõem-se ao desenvolvimento pes-
soal e social dos sujeitos com vistas ao exercício da cidadania consciente, inclusiva e interventiva,
com atenção às diferenças e contribuição para o desenvolvimento sustentável (UNESCO, 2017), no
qual o processo criativo tem papel preponderante para lidar com as exigências das novidades que
as questões globais impõem. Deste modo, as AE surgem na tentativa de responder aos anseios da
Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS) que tem como eixo central e transversal o
Objetivo da Educação Sustentável, uma vez que a educação é tomada como estratégia essencial na
busca pela concretização da EDS. 

Assim, a proposta de política educacional de Portugal alinha-se à Agenda 2030 para o
Desenvolvimento Sustentável à medida em que dialoga explicitamente com o Objetivo de
Desenvolvimento Sustentável 4, a saber: “Educação de qualidade – Assegurar a educação inclusiva
e equitativa de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”
(UNESCO, 2017, p.6). Isso com o propósito último de promover nos alunos dessa geração global
novas maneiras de pensar e agir transpassadas pela ética para a sustentabilidade social, cultural,
econômica e ambiental de Portugal e do mundo (PERFIL, 2017, documento eletrônico). Além disso,
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converge para a realização dos objetivos descritos no Quadro Europeu de Competências Essenciais
para a Aprendizagem ao Longo da Vida (COMISSÃO EUROPEIA, 2007), o qual orienta no sentido de
que os sistemas educacionais da União Europeia se organizem para promover o desenvolvimento
de competências essenciais que assegurem aos aprendizes adaptar-se com flexibilidade às cons-
tantes mudanças sociais em um mundo interligado a partir da garantia da realização e desenvolvi-
mento pessoais para o exercício de uma cidadania ativa, para a inclusão social e para o emprego.

E é nesse enquadramento que a reorganização curricular do ensino básico e secundário de
Portugal, tendo o Perfil do Aluno como referência, prescreve, em consonância com as recomenda-
ções anteriores do CNE, a Educação para a Cidadania em uma dimensão tanto disciplinar como
transdisciplinar “com vista ao exercício da cidadania ativa, de participação democrática, em contex-
tos interculturais de partilha e colaboração e de confronto de ideias sobre matérias da atualidade”
(DECRETO-LEI n.º 55/2018), superando o modelo exclusivamente disciplinar e não integrado desse
tema no currículo.

Além disso, assume que esse componente curricular deve ser implementado de maneira autô-
noma pela escola no diálogo com os alunos, a família e a comunidade para ser objetivado nas dis-
ciplinas/áreas específicas do currículo, na integração das suas diferentes áreas, dando voz aos dife-
rentes atores da escola para promover o desenvolvimento de cidadãos comprometidos com um
mundo mais justo e acolhedor para todos. Isso a exemplo das AE para a Língua Portuguesa que se
concretizam na intersecção de diversas áreas do ensino e da aprendizagem, como é o caso das com-
petências que promovem o conhecimento, as capacidades e as atitudes relativas à leitura no 2º ano
do 1º Ciclo do Sistema de Ensino, foco dessa análise, e que estão comprometidas com uma litera-
cia mais compreensiva, inclusiva e responsável para atuação dos sujeitos no mundo em intensa
transformação (APRENDIZAGENS ESSENCIAIS.... 2º ANO, PORTUGUÊS, 2018, documento eletrôni-
co).

O status da leitura nas Aprendizagens Essenciais – 2º Ano, 1º ciclo do Sistema de Ensino
Em consonância com o Programa e Metas Curriculares de Português do Ensino Básico (Buescu,

Morais, Rocha, & Magalhães, 2015)3, as AE reafirmam a concepção de língua como funcionalida-
de, destacando-a como fator de inserção social, de desenvolvimento cognitivo e de constituição do
sujeito estético. 

Em termos de concepção de aprendizagem, pode-se inferir que as EA avançam no sentido de
assumir esse fenômeno como algo que acontece como um movimentos de avanços e retrocessos,
em progressão constante (Vigotski, 1991), já que admite que “Ao longo do 1.º ciclo do ensino bási-
co, a disciplina de Português permitirá aos alunos desenvolverem, em níveis progressivamente mais
exigentes, competências nucleares em domínios específicos”. Diferentemente do Programa e Metas
(Buescu, Morais, Rocha, & Magalhães, 2015) que “Define os conteúdos por ano de escolaridade e
apresenta uma ordenação sequencial e hierárquica para os nove anos do Ensino Básico” (p. 3),
sugerindo uma ordenação dos conteúdos em sequência e de maneira linear. Essa perspectiva é pas-
sível de interpretação mesmo  quando afirma que os objetivos e metas indicados nas Metas
Curriculares “são obrigatórios em cada ano de escolaridade e devem ser mobilizados em anos sub-
sequentes sempre que necessário” (p.8), pois indica que o aprofundamento e a consolidação dos
conteúdos ao longo do 1º Ciclo do Ensino Básico não estão previstos como atividade constante de
ensino que busca funcionar como apoio à aprendizagem. 

As AE, assim como o Programa e Metas, fazem referência ao gênero de texto, ressaltando a
importância da apropriação desse tipo de instrumento psicológico (Vigotski, 1991) para o “desen-
volvimento de uma literacia mais compreensiva e inclusiva” (APRENDIZAGEM ESSENCIAIS... 2º
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ANO, 1º CICLO, PORTUGUÊS, 2018, p. 2), porém, não há referência direta no documento quanto à
definição desse conceito nem a menção de qual seria a unidade de ensino da Língua Portuguesa,
em Portugal. No Programa e Metas afirma-se que é no 1º Ciclo do Ensino Básico que “tem início,
ao nível da oralidade, a prática dos géneros escolares (Dolz e Schnewly, 1996, Coutinho, 2015,
Pereira e Cardoso, 2013), que, posteriormente, se irá desenvolvendo, ao longo de todo o Ensino
Básico e Secundário” (p. 7), porém, apesar de explicitamente fazer menção a pesquisadores da
Didática da Língua, com afiliação ao ISD, não há no documento a distinção explícita entre gênero de
texto e tipo de texto/tipo de discurso, bem como, às vezes, parece se eleger, contraditoriamente, a
palavra como unidade de ensino da língua, como é observado na disposição dos conteúdos relati-
vos ao 2º ano desse ciclo no que se refere ao Domínio Leitura-Escrita:

Nesse caso, no tópico “Fluência de leitura”, a orientação de ensino sugere o caminho da pala-
vra para o texto, contrariando a proposta de integração dos domínios da língua na concretização de
seu ensino e a compreensão sobre a sua funcionalidade (Marcuschi, 2008). Já no tópico da
“Compreensão de texto”, há a referência aos gêneros de textos que devem ser apropriados nesse
ano escolar (poema e banda desenhada), mas sem relacioná-los ou diferenciá-los do tipo de
texto/tipo de discurso mencionados (narrativas, informativas, descritivas) e que devem ser objeto
de ensino. 

Nas AE, embora se mencione a necessidade dos falantes participarem das situações de lingua-
gem ativando uma “pluralidade de géneros textuais”, não há referência ao ensino de gênero ao longo
do 1º Ciclo, além disso, na sistematização da “Operacionalização das Aprendizagens Essenciais
(AE)”, no âmbito dos “Conhecimentos, Capacidade e Atitudes” referentes ao Domínio da Leitura-
Escrita, especificamente à competência textual, há opção de se fazer referência ao tipo de texto/tipo
de discurso e as suas finalidades: “Compreender o sentido de textos com características narrativas
e descritivas, associados a finalidades diferentes (lúdicas, estéticas, informativas)”, fazendo-se infe-
rir sobre uma não afiliação à perspectiva do gênero de texto como constitutivo do ensino da língua
(Schneuwly & Cordeiro, 2016).

Nos dois documentos, há a ênfase do ensino e aprendizagem da língua a partir da intersecção
dos seus diferentes domínios (oralidade, escrita, leitura, educação literária e gramática), porém, nas
AE faz-se menção ao domínio da Educação Literária como o lugar propício dessa integração porque
se compreende que  “sendo objeto o texto literário, nele se refletem procedimentos de compreen-
são, análise, inferência, escrita e usos específicos da língua” (APRENDIZAGENS ESSENCIAIS, 2º
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conteúdos em sequência e de maneira linear. Essa perspectiva é passível de interpretação 
mesmo  quando afirma que os objetivos e metas indicados nas Metas Curriculares “são 
obrigatórios em cada ano de escolaridade e devem ser mobilizados em anos subsequentes 
sempre que necessário” (p.8), pois indica que o aprofundamento e a consolidação dos conteúdos 
ao longo do 1º Ciclo do Ensino Básico não estão previstos como atividade constante de ensino 
que busca funcionar como apoio à aprendizagem.  
As AE, assim como o Programa e Metas, fazem referência ao gênero de texto, ressaltando a 
importância da apropriação desse tipo de instrumento psicológico (Vigotski, 1991) para o 
“desenvolvimento de uma literacia mais compreensiva e inclusiva” (APRENDIZAGEM 
ESSENCIAIS... 2º ANO, 1º CICLO, PORTUGUÊS, 2018, p. 2), porém, não há referência 
direta no documento quanto à definição desse conceito nem a menção de qual seria a unidade 
de ensino da Língua Portuguesa, em Portugal. No Programa e Metas afirma-se que é no 1º Ciclo 
do Ensino Básico que “tem início, ao nível da oralidade, a prática dos géneros escolares (Dolz 
e Schnewly, 1996, Coutinho, 2015, Pereira e Cardoso, 2013), que, posteriormente, se irá 
desenvolvendo, ao longo de todo o Ensino Básico e Secundário” (p. 7), porém, apesar de 
explicitamente fazer menção a pesquisadores da Didática da Língua, com afiliação ao ISD, não 
há no documento a distinção explícita entre gênero de texto e tipo de texto/tipo de discurso, 
bem como, às vezes, parece se eleger, contraditoriamente, a palavra como unidade de ensino da 
língua, como é observado na disposição dos conteúdos relativos ao 2º ano desse ciclo no que se 
refere ao Domínio Leitura-Escrita: 

Fluência de leitura: velocidade, precisão e prosódia   
Palavras e pseudopalavras,  com  complexidade  silábica  crescente; palavras regulares e irr
egulares; textos     
 
Compreensão de texto   
Textos de características: narrativas, informativas, descritivas   
Poema, banda desenhada   
Vocabulário: alargamento, adequação e variedade   
Paráfrase   
Sentidos do texto: sequência de acontecimentos, mudança de  espaço;  encadeamentosde  ca
usa  e  efeito;  tema,  assunto;  informação essencial; articulação de factos e de  
ideias  

 Fonte: Programa e Metas Curriculares de Português do Ensino Básico (2015, p.11) 

Nesse caso, no tópico “Fluência de leitura”, a orientação de ensino sugere o caminho da palavra 
para o texto, contrariando a proposta de integração dos domínios da língua na concretização de 
seu ensino e a compreensão sobre a sua funcionalidade (Marcuschi, 2008). Já no tópico da 
“Compreensão de texto”, há a referência aos gêneros de textos que devem ser apropriados nesse 
ano escolar (poema e banda desenhada), mas sem relacioná-los ou diferenciá-los do tipo de 
texto/tipo de discurso mencionados (narrativas, informativas, descritivas) e que devem ser 
objeto de ensino.  

Nas AE, embora se mencione a necessidade dos falantes participarem das situações de 
linguagem ativando uma “pluralidade de géneros textuais”, não há referência ao ensino de 
gênero ao longo do 1º Ciclo, além disso, na sistematização da “Operacionalização das 
Aprendizagens Essenciais (AE)”, no âmbito dos “Conhecimentos, Capacidade e Atitudes” 
referentes ao Domínio da Leitura-Escrita, especificamente à competência textual, há opção de 
se fazer referência ao tipo de texto/tipo de discurso e as suas finalidades: “Compreender o 
sentido de textos com características narrativas e descritivas, associados a finalidades diferentes 



ANO, 1º CICLO, PORTUGUÊS, 2018, p. 3). Assim, de maneira coerente com esse pressuposto, há
como orientação ao professor a indicação de promoção de estratégias de mobilização de conheci-
mento sobre a língua e sobre o mundo para a interpretação de “expressões e segmentos” de nar-
rativas literárias. Porém, novamente, existe a ênfase na parte e não no todo do texto para a com-
preensão da sua composição e estilo por meio do recurso da língua e, inversamente, para a com-
preensão da língua através das características do gênero de texto.

Além disso, em ambos os documentos, o 1º e o 2º anos do 1º Ciclo estão estruturados em qua-
tro e não em cinco domínios como nos demais anos do ensino básico, a saber: oralidade, leitura-
escrita, educação literária e gramática. Portanto, nos dois primeiros anos desse ciclo, a leitura e a
escrita aparecem como um único domínio, porque se entende que embora “Sendo funções distin-
tas, elas apoiam-se em capacidades que lhes são em grande medida comuns” (Buescu, Morais,
Rocha, & Magalhães, 2015, p. 7). Esse pressuposto é reafirmado no caderno de apoio
“Aprendizagem da leitura e escrita”, parte integrante do Programa e Metas (2015), ao afirmar que
esses domínios se influenciam reciprocamente porque “Aprender a escrever é um dos melhores
meios de aprender a ler e reciprocamente... Na verdade, a escrita consolida a representação dos
fonogramas que intervêm na decodificação das palavras” (METAS, 2015, p. 3).

Percebe-se, então, a concepção de leitura sustentada notadamente na decodificação, sendo a
palavra a unidade do ensino e da aprendizagem dessa atividade humana.  Além disso, mesmo assu-
mindo que, no 1º ano e parcialmente ainda no 2º ano, a leitura de textos realizada pelo professor não
se configure como um monólogo, mas como “uma atividade de interação sistemática com as crian-
ças” (METAS, 2015, p. 3), a leitura mostra-se como um meio para aumentar o vocabulário, para tra-
balhar a oralidade, para explicar a gramática e mesmo para verificar a compreensão, mas sem se
realçar as estratégias de interação do leitor com o texto que podem ser aprendidas nas rodas de lei-
tura, tendo-se o professor como um modelo de leitor maduro e desenvolvido (Oliveira, 2007;
Oliveira & Ferreira, no prelo).

Deste modo, fundamentado e coerente com a perspectiva da psicolinguística cognitiva experi-
mental e das neurociências cognitivas, o caderno de apoio “Aprendizagem da leitura e escrita” sus-
tenta que o desenvolvimento da decodificação precisa acontecer antes do ensino da compreensão,
sendo esta última concebida como “extração da informação ou do sentido” daquilo que o autor quer
dizer, “o que faz da fidelidade à intenção do autor o principal critério da compreensão do texto” por-
que “o aluno deve aprender a respeitar o texto” (METAS, 2015, p.11). Admite, portanto, que apren-
der a compreender um texto implica aprender a responder “a algumas questões dominantes, como,
por exemplo, ‘de que trata o texto’ (o tema), ‘o que é que ele nos diz’ (o assunto)” (p.13), afirman-
do que as respostas a essas perguntas podem ser sugeridas no início do texto ou confirmadas ou
ajustadas ao longo da leitura. Assim, não considera a participação ativa e respondente do leitor na
sua interação com o texto (Bakhtin, 2003), fazendo-se inferir que o documento adota a concepção
de texto como produto acabado, como um container em que se busca coisas (Marcuschi, 2008), e
não como processo em constante reelaboração pelos leitores.

Ademais, partindo das abordagens teóricas adotadas, considera a aprendizagem da leitura e da
escrita como um processo cognitivo complexo, porém, contraditoriamente, realça os processos
cognitivos da atenção e da memória de trabalho, em detrimento dos processos inferenciais e de
monitoramento da compreensão, que juntamente com a memória de trabalho são assumidos como
processos cognitivos superiores envolvidos na leitura. Assim, embora faça referência à importância
do conhecimento do leitor sobre o tema do texto lido, sobre os gêneros de texto e sobre as relações
entre informações textuais e conhecimento prévio do leitor, não se discutem as estratégias de
mediação docente para alcançar “Um dos objetivos mais importantes do ensino da compreensão
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[que] é permitir ao aluno a autorregulação” (METAS, 2015, p. 14), já que se entende que “o que pode
tornar difícil o progresso em compreensão não é tanto a dificuldade de aquisição de estratégias
quanto as possíveis insuficiências das capacidades cognitivas e linguísticas que estão na base dos
conhecimentos utilizados nas estratégias.” (p. 14).

Desse modo, como há a compreensão de que o desenvolvimento da decodificação deve acon-
tecer necessariamente antes do ensino e aprendizagem da compreensão textual, parece ser admiti-
do que, ao realizar a atividade de compreensão, o aluno já teria certa autonomia, não havendo aqui
a ênfase na aprendizagem pela mediação de um outro (o professor, por exemplo) como fundamen-
tal para o desenvolvimento do sujeito (Vigotski, 1991), neste caso, o desenvolvimento do leitor crí-
tico e compreensivo. 

Contrariamente, no que se refere às AE, afirma-se que ao longo dos 1º e 2º anos do 1º ciclo da
Escola Básica, pretende-se desenvolver a “competência da leitura com vista a um domínio progres-
sivamente mais seguro da compreensão dos textos”, bem como desenvolver “educação literária por
meio de uma relação afetiva e estética com a literatura e com textos literários orais e escritos”
(APRENDIZAGENS ESSENCIAIS, 2º ANO, 1º CICLO, PORTUGUÊS, 2018, p. 4). Nesse caso, eviden-
cia-se a ênfase no desenvolvimento da capacidade de compreensão alcançada pelas estratégias de
ensino promovidas no âmbito do domínio de leitura-escrita, bem como o desenvolvimento da com-
petência afetivo-estética a partir da experimentação artístico-literária alcançada pela mediação com
a literatura portuguesa e estrangeira. 

Assim, quando se destaca a compreensão de textos narrativos e descritivos, as estratégias de
ensino sugeridas para garantir o desenvolvimento do leitor, envolve sete de dez descritores do per-
fil do aluno (Leitor – descritores: A, B, C, D, F, H, I4), as quais demonstram a complexidade dessa
atividade humana, que envolve desde o conhecimento de diferentes linguagens, passando pela
capacidades cognitivas, até o desenvolvimento de capacidades subjetivas e estéticas. Portanto,
nesse caso, são explicitadas como estratégias, a mobilização de experiências e saberes (de mundo
do aluno), localização de palavras e informações explícitas no texto para a produção de sentidos,
inferências com base em informações explícitas, monitoramento da compreensão, auxílio à web
(como recurso de ajuda e orientação, além do professor, que contribui para a autonomia do aluno-
leitor) e aquisição de saberes relacionadas à organização textual.

Em complementariedade a essas ações estratégicas para promover o desenvolvimento do
aluno-leitor crítico e ativo, no domínio da “Educação Literária” são descritas ações estratégicas de
ensino referentes ao “questionar aspetos da narrativa” e ao “exprimir reações subjetivas de leitor”.
No entanto, aqui percebe-se, implicitamente, a noção de que apenas na interação com o texto lite-
rário, mais polissêmico, o leitor teria mais liberdade de expressão emocional-subjetiva e de ques-
tionamento ao autor. No entanto, quando se assume a perspectiva de leitura como polissêmica e do
leitor como sujeito ativo, espera-se que essas operações de linguagem aconteçam na interação do
leitor com o autor de qualquer gênero textual e precisam ser ensinas de maneira intencional
(Machado, 2009).

Também nas ações estratégias de ensino presentes no domínio da educação literária, verificam-
se aquelas que privilegiam o desenvolvimento do percurso individual do aluno-leitor na seleção de
obras para além daquelas selecionadas e indicadas nas AE, em parceria com a biblioteca escolar,
por exemplo. Isso com o objetivo de “Fazer da leitura um gosto e um hábito para a vida e encontrar
nos livros motivação para ler e continuar a aprender [...] a partir de recursos e estratégias diversifi-
cados, que o Plano Nacional de Leitura (PNL, 2017) disponibiliza”. 

Assim, em consonância com o caderno de apoio “Aprendizagem da leitura e da escrita” e com
o próprio PNL, as AE defendem que a promoção da leitura e a formação do aluno-leitor não se limi-

International Journal of Developmental and Educational Psychology
INFAD Revista de Psicología, Nº1 - Monográfico 2, 2019. ISSN: 0214-9877. pp:293-308 303

PSICOLOGÍA DE LA EDUCACIÓN Y SABERES ORIGINARIOS



ta à sala de aula, mas se concretiza na relação entre esse micro contexto social e outros setores ou
atividades existentes na sociedade, como é o caso da família, das bibliotecas escolares e públicas,
e associações diversas. Além disso, compreende-se que ao ressaltar esse tipo de parceria, assim
como a PNL, as AE sustentam-se na noção de que o desenvolvimento da leitura acontece de manei-
ra dialogada e na relação com modelos de leitor maduro, capazes de mediar a relação do leitor ini-
ciante com o autor do texto. 

Ainda, percebe-se que há no domínio da educação literária a ênfase na formação de um leitor
independente e em formação contínua e progressiva, fazendo aludir à concepção de leitura como
uma capacidade que se complexifica ao longo da vida e que não está pronta e acabada quando se
aprende a decodificar (Ferreira, Lima, & Gonçalves, 2011; Gonçalves & Souza, 2010). Também
sugere que o desenvolvimento do leitor não se restringe à sala de aula do professor de português,
visto que os textos das diferentes disciplinas apresentam organização específica que exigem formas
distintas de serem lidos (Carvalho & Souza, 2012) e que precisam ser ensinadas e aprendidas a par-
tir da mediação docente enquanto trabalho coletivo (Amigues, 2004) desenvolvido com os alunos
em sala de aula, e na troca com outros autores escolares e extraescolares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na busca de se refletir sobre as prescrições do ensino e aprendizagem da leitura materializadas

nas Aprendizagens Essenciais (AE) referentes ao 2º Ano do 1º Ciclo do Sistema de Ensino de
Portugal, a partir de uma análise que contempla as determinações sócio históricas marcadas pelos
movimentos de oposição, concordância, simetrias e assimetrias e que lança luz sobre a gênese das
mudanças, percebe-se que as AE nascem em um contexto que se pretende dialogal, dialógico e cole-
tivo, assumindo o professor como um dos interlocutores no processo de sua produção. No entan-
to, essa participação mostra-se restrita porque acontece em forma de representação por associa-
ções de classe. Além disso, a coautoria mostra-se apagada quando do produto final, que emerge
possivelmente como um Guia de Orientações Pedagógicas porque pretende mais orientar do que
prescrever.

As AE também nascem em contexto de tensão acerca das discussões sobre a extensão e a fle-
xibilidade curriculares. Esta última em discussão desde os anos 80 do século XX, em Portugal
(Formosinho & Machado, 2008) e, ainda, não esgotada e superada com a nova reorganização cur-
ricular do ensino básico e secundário materializada nas AE, homologada pelo Despacho no 8476-
A/2018, em consonância com outros dispositivos legais. Além disso, as AE tem origem em um
momento histórico em que se exigem sujeitos capazes de lidar com uma sociedade complexa, diver-
sa e em mudança constante, que impõe às instituições sociais, a exemplo da escola, uma interven-
ção em uma perspectiva inclusive e de promoção dos valores éticos e estéticos, em que as lingua-
gens têm lugar relevante para favorecer a comunicação e, em especial, a compreensão críticas das
informações que abundantemente circulam em diferentes contextos e mídias.Portanto, as AE são
tecidas a partir de uma perspectiva inclusiva, interdisciplinar e voltada à autonomia das escolas e
dos professores, mas ainda esbarra em questões de gestão financeira, de tempo e de organização
do trabalho escolar coletivo que tenha apoio  em um suporte organizacional (Formosinho &
Machado, 2008 ) para implementação e materialização dessas ideias que também fazem parte do
enquadramento dos documentos internacionais e da União Europeia. 

Em termos do status da leitura evidenciado nas AE para promover a formação do sujeito-leitor,
percebe que ela avança em relação ao Programa e Métodos no que se refere à ênfase na com-
preensão textual e na formação de um leitor independente, que progride continuamente e de manei-
ra cada vez mais complexa, tendo o livro/texto como recurso principal de aprendizagens diversas,
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ao longo da vida, especialmente, no que diz respeito às ações estratégicas de ensino no domínio da
Educação Literária. 

Por outro lado, as AE ainda demonstram contradições quanto ao ensino e aprendizagem da lei-
tura, notadamente, (i) sobre a eleição da unidade de ensino da língua, ora ressaltando o gênero de
texto ora realçando a palavra;  e (ii) sobre a ação ativa do leitor na relação com o autor do texto,
uma vez que mesmo contemplando a produção de sentidos no domínio da leitura-escrita, é no
domínio da educação literária que o posicionamento responsivo (Bakhtin, 2003) do leitor é levado
em consideração, fazendo suspeitar que esse tipo de ação deve ser considerada apenas na relação
do leitor com os textos literários, fazendo emergir, mesmo que implicitamente, a antiga discussão
entre arte e ciência ou entre a subjetividade e a objetividade dos textos literários e científicos/esco-
lares, respectivamente, e consequentemente, sobre a autoridade do autor no processo de com-
preensão textual.

Em vista do exposto, sugere-se a realização de investigações que possam acompanhar a ação
dos professore em sala de aula voltadas para a formação do aluno-leitor do 1º Ciclo da Escola
Básica, em Portugal, a partir da implementação das AE, que será progressivamente implementada,
a começar pelo 1º ano do 1º Ciclo, desde o ano letivo 2018-2019. Propõe-se, ainda, que essas inves-
tigações contemplem o engajamento dos alunos nas aulas de Português nos domínios da leitura-
escrita e de educação literária em uma perspectiva coletiva do trabalho docente na interlocução com
os alunos em sala de aula, visando às ações realizadas e possíveis do professor como constitutivas
desse trabalho.
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1 As AE de Cada Nível de Ensino/Ciclo são identificadas por uma cor específica de modo a estabelecer uma
identidade própria para cada etapa de ensino.  

2 Para saber mais, consultar, por exemplo: Decretos-Lei no139/2012, Decreto-Lei no54/2018, Decreto-Lei
no55/2018, Despacho no 5908/2017.
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